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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE 


Nova Friburgo, 13 de junho de 2005

Ofício GAB nº 303/2005.


Excelentíssimo Senhor Presidente;


Cumprimentando-o cordialmente, tenho a honra de dirigir-me a V. Exa., a fim de encaminhar o incluso Anteprojeto de Lei, cujo teor tem a finalidade de conceder isenção das taxas municipais que incidem sobre o patrimônio do Estado do Rio de Janeiro e de suas autarquias e fundações públicas.


Tal isenção se mostra imprescindível para que o Município de Nova Friburgo, suas autarquias e fundações públicas permaneçam isentas ao recolhimento da taxa judiciária – tributo de competência do Estado do Rio de Janeiro – quando do momento de ajuizamento de demandas judiciais ou mesmo naquelas propostas por terceiros em que haja futura condenação do ente público.

Isto porque, até o fim do ano 2003 o Município de Nova Friburgo, suas autarquias e fundações públicas, possuíam isenção incondicionada da taxa judiciária, conforme artigo 115, do Código Tributário Estadual (Decreto-Lei nº 05/75), que assim dispunha:

“Art. 115. Nos processos contenciosos em que sejam autores a União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal, as autarquias do Estado do Rio de Janeiro ou pessoas no gozo de benefício da justiça gratuita, a taxa será devida pela parte contrária, na execução, quando condenada ou no caso de aquiescência ao pedido. (Redação do Artigo 115, alterado pelo Decreto-lei n.º 403/78, de 28.12.78, vigente desde 01.01.79)”
Entretanto, em 26 de setembro de 2003, foi editada a Lei Estadual nº 4168, que acrescentou o parágrafo único ao referido artigo 115, do Código Tributário Estadual, condicionando à concessão da isenção da taxa judiciária aos Municípios, suas autarquias e fundações, à reciprocidade de tratamento tributário.

A partir de então, para que os Municípios fluminenses permanecessem isentos ao recolhimento da taxa judiciária tiveram que conceder isenção das taxas e contribuições municipais porventura incidentes sobre o patrimônio do Estado do Rio de Janeiro, suas autarquias e fundações públicas, por força da referida Lei Estadual nº 4.168/2003, que assim preconiza: 

“LEI Nº 4168 DE 26 DE SETEMBRO DE 2003.
	ACRESCENTA PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 115 DO DECRETO-LEI Nº 05/75.



A Governadora do Estado do Rio de Janeiro,
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º - O art. 115 do Decreto-lei nº 05/75, de 15 de março de 1975 passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:


“Parágrafo único - A aplicação da regra prevista no “caput” deste artigo está condicionada quanto à União, aos Estados e ao Distrito Federal, à concessão de igual beneficio ao Estado do Rio de Janeiro e suas autarquias e, quanto aos Municípios, à concessão de isenção de taxas e contribuições relacionadas ao patrimônio do Estado do Rio de Janeiro e, de suas autarquias e fundações públicas.”


Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 2003.


ROSINHA GAROTINHO

Governadora” (Grifos nossos!)
Nessa linha, acaso não venha a ser aprovado e sancionado o presente, o Município de Nova Friburgo, suas autarquias e fundações públicas passarão a ser compelidas a recolher a taxa judiciária sempre que pretenderem ajuizar alguma demanda.

Isso agravará sobremaneira a situação econômico-orçamentária de nosso Município, porquanto os valores que serão expendidos para o recolhimento da referida taxa estadual são infinitamente superiores aos valores recolhidos anualmente aos cofres municipais com a cobrança de taxas incidentes sobre o patrimônio do Estado do Rio de Janeiro, suas autarquias e fundações públicas.

Somente para que se tenha idéia da imperiosa necessidade de uma breve análise do presente, insta salientar que durante o ano 2004 foram ajuizadas, aproximadamente, 8.000 (oito mil) ações judiciais e execução fiscal, além de muitas outras demandas.

Considerando uma média de R$ 300,00 (trezentos reais) para a distribuição de cada uma dessas 8.000 (oito mil) execuções fiscais, teríamos, então, uma despesa aproximada de R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), com o pagamento da taxa judiciária, sem considerar várias outras demandas judiciais.

Por tal razão, é mais do que razoável, é necessário, que seja concedido do Estado do Rio de Janeiro, suas autarquias e fundações públicas, tratamento tributário recíproco, mormente pelo fato de que a tributação, por taxas municipais, dos imóveis de titularidade do Estado do Rio de Janeiro, não ultrapassa R$ 2.000,00 (dois mil reais), segundo informações levantadas pela Secretaria de Municipal Fazenda, nos autos do procedimento administrativo nº 5891, de 10 de maio de 2005.

Nesse sentido, a concessão da isenção é imperiosa, sob pena de o Município de Nova Friburgo vir a despender valores superiores em mais de mil vezes ao que arrecada tributando o patrimônio do Estado do Rio de Janeiro.

Pelo exposto, requeiro a Vossa Excelência que se digne a tomar as providências de praxe, de modo dar início ao competente Projeto de Lei Municipal e, após, o submeta à apreciação desta Casa Legislativa, em regime de urgência, se necessário por meio de sessão extraordinária, uma vez ser o mesmo conveniente, necessário e, principalmente, urgente aos interesses de nosso Município.

Aproveito o ensejo para manifestar votos de elevada estima e apreço por Vossa Excelência e demais Nobilíssimos Edis membros desta Honrosa Casa de Leis.

Respeitosamente,

SAUDADE BRAGA

PREFEITA

EXMO. SR.

VEREADOR PEDRO ROGÉRIO VIEIRA CABRAL

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO

ANTEPROJETO DE LEI MUNICIPAL

“CONCEDE ISENÇÃO DAS TAXAS E CONTRIBUIÇÕES MUNICIPAIS INCIDENTES SOBRE O PATRIMÔNIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

A CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, no uso legal das atribuições que lhe são conferidas, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei Municipal:

Art. 1º - Em observância ao artigo 115, parágrafo único, do Código Tributário Estadual (Decreto-Lei Estadual nº 05/75), fica concedida isenção de todas as taxas e contribuições municipais incidentes sobre o patrimônio do Estado do Rio de Janeiro, suas autarquias e fundações públicas.

Parágrafo Único – A isenção mencionada na caput deste artigo poderá ser concedida de ofício pela autoridade fazendária ou a requerimento do Estado do Rio de Janeiro, suas autarquias e fundações públicas, oportunidade em que será concedida com efeitos retroativos à data da entrada em vigor da presente Lei.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

Nova Friburgo/RJ,        de 

2005

SAUDADE BRAGA

PREFEITA

1

